DESAPROPRIACAO — CALCULO DA INDENIZACAO

— Sdo indenizdvcis, na desapropriagdo, tanto o valor da con-
veniéncia, como o de afeigdo.

TRIBUNAL DE JUSTICA DE SAO PAULO

Departamento de Estradas de Rodagem wversus Jorge Flaquer
Apelagdo civil n.0 112932 — Relator: Sr. Desembargador
PRADO FRAGA

ACORDAO marca de Sdo Carlos, em que sio, re-
Vistos, relatados e discutidos &stes au-  corrente o Juizo ex officio, apelante o
tos de apelacio civel n® 112,932 da co- Departamento de Estradas de Rodagem,
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apelado Dr. Jorge Flaquer: Acordam,
em Terceira Camara Civil do Tribunal
de Justica do Estado de Sdo Paulo, ado-
tado o relatério de fls., por votagdo una-
nime, negar provimento aos recursos,
para confirmar a respeitivel sentenca
apelada, pelos seus juridicos funda-
mentos.

Custas pelo apelante.

Assim decidem, porque: Em suas ra-
z8es de apelagdo, féz o autor minuciosa
e veemente andlise do laudo do perito
oficial, que foi aceito pela respeitdvel
sentenga recorrida, detendo-se especial-
mente no fato de ter sido concedida ao
expropriado a importéncia de
Cr$ 1.000.000,00 a titulo de desvaloriza-
¢do do imoével, em conseqiiéncia do seu
seccionamento, em duas glebas, quando,
por ésse mesmo fato, foi também atri-
buida a quantia de Cr$ 500.000,00, des-
tinada a umg passagem de ligacio entre
as referidas glebas.

Mas, o perito oficial justificou, ampla-
mente, em seu laudo, a concessdo des-
sas duas verbas, nas considerac¢des pre-
liminares e na resposta ao quesito 4,
do expropriado, que, além da parte eco-
némica propriamente dita, o imével ti-
nha também por finalidade repouso e
recreacgdo (fls.).

Ora, o assistente técnico do autor
também assinala que, como conseqiién-
cia da desapropriagio, resultou entre a
nova e a antiga rodovia uma 4rea com
pouco mais de dois alqueires, a qual,
esta sim, ficou bastante depreciada em
sua destinaghio econémica (fls.).

A passagem entre uma 4rea e outra,
remove sdmente, em parte os inconve-
nientes provenientes do seccionamento,
fazendo-se mister outra compensacio,
para que a indenizagfio se complete.

Embora entendendo que o autor nio
foi prejudicado no uso de sua proprie-
dade, visto que as benfeitorias ndo fo-
ram alcancadas pela desapropriagéo, in-
forma o assistente técnico do autor, na
configuragéio do imével, que: “trata-se

de umga propriedade agréria e como tal
prépria para a agricultura e pasto, A
par dessa destinagéo econdmica, o autor
introduziu no imével melhorias de vulto,
transformando, praticamente, em uma
chéicara de veraneio.

“Com essa finalidade, ¢ como se ob-
serva na planta de fls. e nas fotogra-
fias com que ilustramos o presente lau-
do, o autor construiu luxuosa residén-
cia térrea e uma piscing nos moldes da
boa técnica” (fls.).

Isto pésto: Em sua excelente mono-
grafia sdbre L’Expropriation pour Cou-
se d’Utilité Publique, refere-se QGabriel
de Weiss especialmente ao “valor dito
“de conveniéncia”, dizendo: “Que & 8sse
valor “de conveniéncia”? ® o valor que
possui o bem especialmente para o seu
proprietario, seja sob o ponto de vista
dos interésses materiais, seja da ameni~
dade pessoal”. O valor da conveniéncia
(segundo Picard, vol. I, pig. 238 etc.)
nédo deve ser confundido com o valor da
afeicdo. Biste prende-se as lembrancas e
as consideracdes de ordem puramente
intelectual, o valor de conveniéncia &
antes de ordem material, Ble se liga a
certos arranjos (aménagements), a
certas comodidades, a uma combinacgéio
do imé6vel mais ou menos vantajosa para
0 ocupante e para éle s6. Rste valor
tem um cariter preciso e positivo e o
expropriado deve ser especialmente in-
denizado por isso, porque éle tem direito
ao valor inteiro que possui a proprieda-
de especialmente para éle ¢ deve é&le
sair da expropriagiio perfeitamente in-
dene” (ob. cit., piag. 223).

J4 Garsonnet entende ser indenizével
tanto o valor de conveniéncia como o de
afeicéio, explicando que é eqftitativo: “ter
em conta em certa medida o valor de
conveniéncia ou de afeigio que para é&le
(expropriado) tinha a propriedade que
lhe € tirada, e compensar assim até um
certo ponto, se possivel, a contrariedade
ou mesmo a magoa que éle experimenta
em deixar uma residéncia c6moda, agra-
ddvel, ao alcance de seus negécios ou
que lembrangas de familia tornaram
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querida” (Tnaité de I'Exproprialion, to-
mo II, n® 494, pig. 23).

Como s2 vé a boa doutrina ampara
essa pretensio.

E, no presente caso, se o assistente
técnico do expropriante nega tenha ha-
vido tal desvalorizacdo, o perito oficial
a proclama, sendo o seu laudo acolhido
pelo Juiz local que, possivelmente, tem
direto conhecimento dos valOres imobi-

lidrios da comarca, mormente em se tra-
tando de propriedade situada nos arre-
dores da cidade (fls.).

Em face do exposto, negam provimen-
to 4 apelagio, para o fim acima men-
cionado.

Sio Paulo, 28 de dezembro de 1961.
— R. F. Ferraz de Sampaio, pres. com
voto. — Prado Fraga, relator. —— Cer-
queira Lette.





